
   PDDE Equidade terá melhorias após escuta com 

gestores 

 

 

MEC vai aprimorar a adesão ao programa com mudanças em orientação, suporte e comunicação 

para qualificação de seus serviços digitais. Programa destina recursos suplementares às escolas 

públicas de educação básica 

Compartilhe:  Compartilhe por Facebook Compartilhe por Twitter Compartilhe por LinkedIn 

Compartilhe por WhatsApplink para Copiar para área de transferência 

O Ministério da Educação (MEC) vai aprimorar o processo de adesão ao Programa Dinheiro 

Direto na Escola – Equidade (PDDE Equidade) após ouvir gestores escolares de todo o país. A 

iniciativa reforça o compromisso da pasta com a qualificação dos serviços públicos digitais e com 

a construção de políticas educacionais baseadas na experiência real dos usuários. A adesão ao 

PDDE Equidade, já com as melhorias incorporadas, será aberta em abril de 2026.  

As contribuições recebidas em 2025 evidenciaram que o apoio ao longo do processo é um 

elemento importante para sua conclusão. A partir desse diagnóstico, o MEC prevê, no próximo 

ciclo, a oferta de orientação inicial mais clara, com realização de webinário dedicado aos 

gestores; disponibilização de materiais de apoio mais objetivos e acessíveis; criação de novos 

canais de suporte para dúvidas; maior articulação com as secretarias de educação; e o 

aperfeiçoamento da comunicação ao longo de todo o processo. As mudanças também levam 

em conta a preferência dos gestores por conteúdos mais curtos, visuais e orientados à ação.  

Escuta – O processo de escuta revelou que a experiência de adesão varia de acordo com o perfil 

dos usuários. Diretores escolares acessam o sistema com diferentes níveis de familiaridade 



digital, experiências prévias com o programa e contextos institucionais distintos, o que resulta 

em trajetórias diversas dentro de um mesmo processo.  

Dados da consulta indicam que 47,8% dos diretores afirmaram ter precisado de ajuda para 

concluir a adesão, enquanto 46,7% relataram não ter enfrentado dificuldades. Diante disso, o 

MEC passará a oferecer materiais com diferentes níveis de orientação, combinando conteúdos 

sintéticos para usuários mais autônomos e guias mais detalhados para aqueles que necessitam 

de maior apoio.  

Outro ponto identificado foi a importância do suporte institucional. Segundo os dados, 36,8% 

dos diretores relataram interrupções ou adiamentos no processo devido a dúvidas, e 27,7% 

buscaram ajuda por telefone ou e-mail. Como resposta, o ministério vai reforçar o alinhamento 

de informações com as Secretarias de Educação a fim tornar mais visíveis e acessíveis os canais 

de apoio disponíveis.  

O Plano de Aplicação dos Recursos, específico para o PDDE Água e Campo e para o PDDE Sala 

de Recursos Multifuncionais, também foi destacado como a etapa de maior complexidade. A 

dificuldade no preenchimento tende a diminuir conforme aumenta a familiaridade com o 

sistema, mas gestores apontaram falta de orientação contextual no momento crítico dessa 

etapa. Para enfrentar esse desafio, serão produzidos materiais com exemplos práticos, 

linguagem acessível e maior visibilidade de suporte durante o preenchimento.  

A escuta também indicou preferência por formatos mais dinâmicos: 79,1% dos gestores optam 

por materiais curtos, visuais e orientados à ação, enquanto 65% avaliam que as lives do MEC 

devem priorizar perguntas e respostas objetivas. Com base nisso, o ministério ampliará o uso de 

tutoriais visuais e evitará conteúdos extensos como principal forma de orientação, 

especialmente no início da jornada.  

 

PDDE Equidade – O Programa Dinheiro Direto na Escola Equidade (PDDE Equidade) é uma 

iniciativa do MEC, por meio da Secretaria de Educação Continuada, Alfabetização de Jovens e 

Adultos, Diversidade e Inclusão (Secadi), em parceria com o Fundo Nacional de Desenvolvimento 

da Educação (FNDE).  

Regulamentado pela resolução FNDE nº 17, de 15 de agosto de 2024, o programa destina 

recursos financeiros, em caráter suplementar, às escolas públicas de Educação Básica que 

atendem a populações historicamente excluídas.  

Seu objetivo é fortalecer a equidade educacional nas redes estaduais, municipais e do Distrito 

Federal, promovendo a melhoria das condições de oferta, da infraestrutura e da qualidade do 

ensino em contextos de maior vulnerabilidade social e educacional. 


